PE aprova novas regras sobre emissões industriais

O Parlamento Europeu votou hoje uma proposta de directiva que reformula e actualiza as regras europeias sobre emissões industriais. Os eurodeputados aprovaram várias alterações à proposta apresentada pela Comissão Europeia, incluindo novas disposições sobre os valores-limite e mais informação para o público.

Esta legislação abrange 52.000 instalações industriais na Europa, entre as quais instalações de combustão, instalações de incineração e de co-incineração de resíduos e instalações que produzem dióxido de titânio.

A proposta de directiva, votada no PE em primeira leitura, visa rever e reunir, num único texto, sete directivas separadas relativas às emissões industriais, incluindo a directiva IPPC sobre a prevenção e controlo integrados da poluição.

As emissões industriais contribuem de forma substancial para as emissões totais para a atmosfera, para a água e para os solos, bem como para a produção de resíduos e para o consumo de energia. O elemento central da proposta é a aplicação das Melhores Técnicas Disponíveis (MTD), que se define como a utilização de técnicas com provas dadas, que sejam as mais eficazes para garantir um elevado nível de protecção do ambiente no seu todo e que possam ser aplicadas no sector relevante em condições económica e tecnicamente viáveis, considerando os respectivos custos e vantagens.

O relator, Holger KRAHMER (ALDE, DE), apoia a introdução de valores-limite vinculativos para as emissões industriais, defendendo, contudo, que seja feita uma mudança de procedimento na fixação desses valores e noutros limites eventuais.

O PE prevê que os Estados-Membros e as autoridades locais tenham maior flexibilidade na aplicação das normas, tendo em conta as características técnicas das fábricas avaliadas, a localização geográfica e as condições ambientais.

Uma das alterações aprovadas em plenário reconhece a necessidade de assegurar uma capacidade de reserva significativa nos hospitais, a qual é essencial para garantir a continuidade do tratamento dos doentes em caso de falha de corrente. Evita igualmente que os hospitais sejam penalizados pelas emissões potenciais, em vez das emissões reais.

As instalações muito pequenas, como fornos intermitentes e fornos não industriais utilizados em laboratórios e no artesanato, devem continuar a não ser abrangidas pela directiva. A alteração aprovada pelo PE visa harmonizar e simplificar a definição de instalações de cerâmica na Europa, reduzindo o ónus administrativo.

A directiva visa abranger as actividades industriais particularmente relevantes para o ambiente, no entanto, segundo os eurodeputados, a redução dos limiares para a criação de animais (aves), proposta pela Comissão Europeia, não seria consistente com este objectivo e daria origem a requisitos desproporcionados neste domínio da agricultura.

Outra das alterações vai no sentido de manter os intercâmbios de informações entre os Estados-Membros, grupos de interesse, indústria e organizações não governamentais, para que o documento de referência MTD (Melhores Práticas Disponíveis) tenha o contributo de todas as partes interessadas.

Para uma maior flexibilidade, os eurodeputados querem excluir das novas regras as fábricas mais pequenas (menos de 50 MW) que não trabalhem mais de 500 horas/ano, embora concordem, no geral, com a inclusão das fábricas de combustão de tamanho médio, tal como consta da proposta da Comissão Europeia.

As alterações aprovadas pelo PE visam também reduzir a burocracia supérflua, rever as regras sobre as inspecções às instalações fabris e garantir a transparência de todo o processo, através do aperfeiçoamento da difusão de informação ao público.

